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ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhe sendo 
aplicado o método de selecção seguinte.

14.6.1 — Serão igualmente excluídos do procedimento os candidatos 
que não compareçam a qualquer um dos métodos de selecção.

14.7 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

14.8 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da Sede do Município e 
disponibilizada na página electrónica, sendo ainda publicado um aviso 
na 2.ª série do D.R. com informação sobre a sua publicação.

17 — Por despacho da Senhora Vereadora com competências subde-
legadas na área dos Recursos Humanos datado de 10/11/2011 o júri é 
composto pelos seguintes elementos:

Presidente: Ana Luisa Sobral Godinho dos Santos Guerreiro, Director 
de Departamento;

Vogais efectivos:
1.º — Cláudia Rita da Silva Jorge, Chefe da Divisão
2.º — Marina da Conceição do Carmo de Oliveira, Técnico Supe-

rior;

Vogais suplentes:
1.º — Susana Isabel Pereira Espada, Chefe de Divisão;
2.º — Ana Isabel Rosa Martins, Técnico Superior.
O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-

dimentos.
18 — Notificação dos candidatos: A notificação dos candidatos é 

efectuada por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009, de 22/01.

19 — Quota de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/02 o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

30 de Novembro de 2011. — A Chefe da Divisão, no uso de subde-
legação de competências, Anabela Duarte Cardoso.

305425764 

 Aviso n.º 24238/2011

Publicitação da lista de ordenação final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-

-A/2009,de 22 de Janeiro, na redacção da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de Abril, torna  -se público que a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados relativa ao procedimento concursal comum para 
ocupação de 1 posto de trabalho de Assistente Operacional (Coveiro) 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, aberto através do Aviso n.º 17067/2011, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 168, de 01/09/2011, se encontra afixada na 
Sede do Município.

30 de Novembro de 2011. — A Chefe da Divisão, no uso de compe-
tência subdelegada, Anabela Duarte Cardoso.

305428259 

 Aviso n.º 24239/2011

Procedimento Concursal de Selecção para Provimento de 1 Lugar
de Direcção Intermédia

de 2.º Grau — Chefe de Divisão Jurídica
Na sequência do procedimento concursal de selecção para provimento 

de 1 lugar de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão Jurí-
dica, publicitado na 2.º série do Diário da República, n.º 174, de 09 de 
Setembro de 2011, na Bolsa de Emprego Público no dia 09 de Setembro 
de 2011 e no Jornal Correio da Manhã no dia 10 de Setembro de 2011, 

em conformidade com o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, aplicável às Autarquias por força do disposto no n.º 1 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Considerando que face aos resultados alcançados após a aplicação dos 
métodos de selecção, o júri considerou que a candidata Ana Filipa Dias 
Zorrinho é a que melhor corresponde ao perfil definido para o desempenho 
do cargo a prover, demonstrando inequivocamente ser detentora da compe-
tência técnica, aptidão e experiência profissional no exercício de funções 
relevantes para o cargo, bem como da formação académica e profissional 
adequadas, além de reunir os requisitos definidos no número um do artigo 
vigésimo da Lei número dois barra dois mil e quatro, de quinze de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei número cinquenta e um barra dois mil e 
cinco, de trinta de Agosto e aplicável às Autarquias por força do disposto 
no número um do artigo nono do decreto -lei número noventa e três barra 
dois mil e quatro, de vinte de Abril, alterado e republicado pelo decreto -lei 
número cento e quatro barra dois mil e seis, de sete de Junho, e propôs a 
sua nomeação para o cargo de Chefe da Divisão Jurídica;

Determino, no uso da competência que me é conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e pelo n.º 3 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, conjugado com o artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, a nomeação da técnica superior 
Ana Filipa Dias Zorrinho, para exercer o cargo de Chefe de Divisão Jurídica, 
em comissão de serviço, pelo período de três anos.

Nos termos do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
o provimento é feito por urgente conveniência de serviço a partir da data 
do presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: Ana Filipa Dias Zorrinho
Data de nascimento: 05/06/1978

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.

Experiência Profissional:
Chefe da Divisão Jurídica na Câmara Municipal de Santiago do Ca-

cém, em regime de substituição, desde 17 de Janeiro de 2011;
Técnica Superior de 2.ª classe, na Câmara Municipal de Santiago do 

Cacém, de 01 de Fevereiro de 2005 a 16 de Janeiro de 2011;
Técnica Superior Estagiária, na Câmara Municipal de Santiago do 

Cacém, de 01 de Março de 2004 a 30 de Novembro de 2004.
2 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Vítor Proença.
305430697 

 Aviso n.º 24240/2011

Procedimento concursal de selecção para provimento de um lugar 
de direcção intermédia de 2.º grau — chefe 

de divisão de administração geral e financeira

Na sequência do procedimento concursal de selecção para provimento 
de 1 lugar de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão de 
Administração Geral e Financeira, publicitado na 2.º série do Diário da 
República, n.º 170, de 05 de Setembro de 2011, na Bolsa de Emprego Pú-
blico no dia 07 de Setembro de 2011 e no Jornal Correio da Manhã no dia 
06 de Setembro de 2011, em conformidade com o estabelecido no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável às Autarquias por força do 
disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho;

Considerando que face aos resultados alcançados após a aplicação dos 
métodos de selecção, o júri considerou que a candidata Maria Helena 
Gonçalves Gamito Silvestre Lourenço corresponde ao perfil definido 
para o desempenho do cargo a prover, demonstrando inequivocamente 
ser detentora da competência técnica, aptidão e experiência profissional 
no exercício de funções relevantes para o cargo, bem como da forma-
ção académica e profissional adequadas, além de reunir os requisitos 
definidos no número um do artigo vigésimo da Lei número dois barra 
dois mil e quatro, de quinze de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
número cinquenta e um barra dois mil e cinco, de trinta de Agosto e 
aplicável às Autarquias por força do disposto no número um do artigo 
nono do decreto -lei número noventa e três barra dois mil e quatro, de 
vinte de Abril, alterado e republicado pelo decreto -lei número cento e 
quatro barra dois mil e seis, de sete de Junho, e propôs a sua nomeação 
para o cargo de Chefe de Administração Geral e Financeira;
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Determino, no uso da competência que me é conferida pela alínea 
a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e pelo 
n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, conjugado com 
o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, a nomeação da 
técnica superior Maria Helena Gonçalves Gamito Silvestre Lourenço, 
para exercer o cargo de Chefe de Divisão de Administração Geral e 
Financeira, em comissão de serviço, pelo período de três anos.

Nos termos do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
o provimento é feito por urgente conveniência de serviço a partir da data 
do presente despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: Maria Helena Gonçalves Gamito Silvestre Lourenço
Data de nascimento: 29/11/1967
Habilitações académicas:
Licenciatura em Gestão de Empresas no Instituto Superior de Eco-

nomia e Gestão.

Experiência Profissional:
Chefe da Divisão de Administração Geral e Financeira na Câmara 

Municipal de Santiago do Cacém, em regime de substituição, desde 3 
de Março de 2011;

Técnica Superior Principal, na Câmara Municipal de Santiago do 
Cacém, de 28 de Outubro de 2004 a 02 de Março de 2011;

Técnica Superior de 1.ª classe, na Câmara Municipal de Santiago do 
Cacém, de 15 de Setembro de 2000 a 27 de Outubro de 2004;

Técnica Superior de 2.ª classe, na Câmara Municipal de Santiago do 
Cacém, de 21 de Abril de 1994 a 14 de Setembro de 2000.

2 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Vítor Proença.

305438392 

 Aviso n.º 24241/2011

Cessação da relação jurídica de emprego
 público, por motivo de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou 
a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, o 
seguinte trabalhador:

Carlos Alberto Pereira, Assistente Operacional, Posição remuneratória 
8, Nível 8, em 01.12.2011.

2 de Dezembro de 2011. — A Chefe da Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos, no uso de competência subdelegada, Anabela Duarte 
Cardoso.

305428186 

 Aviso n.º 24242/2011

Cessação da relação jurídica de emprego
 público, por motivo de exoneração

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de exoneração:

Paulo Manuel Rodrigues Pereira, Assistente Operacional, Posição 
remuneratória 5, Nível 5, em 14.11.2011.

2 de Dezembro de 2011. — A Chefe da Divisão, no uso de compe-
tências subdelegadas, Anabela Duarte Cardoso.

305428234 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 24243/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro, faz-se público que, por motivo de aposentação, cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a assis-
tente operacional (posição remuneratória 06-07, nível 06-07), Maria Con-
ceição Rocha Ferreira, com efeitos a partir de 01 de Dezembro de 2011.

7 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng.º Castro 
Fernandes.

305440295 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 24244/2011

Homologação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela porta-
ria n.º 145-A/2011, de 06 de Abril, torna-se público que foi homologada 
por despacho do Senhor Presidente da Câmara datado de 07/12/2011, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados do “pro-
cedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado de um assistente técnico 
para o exercício de funções na Divisão de Acção Social e Inclusão”, 
aberto pelo aviso n.º 16001/2011, 2.ª série, Diário da República, n.º 156, 
de 16 de Agosto, encontrando-se a mesma afixada em local visível e 
público na Divisão de Recursos Humanos e disponibilizada na página 
da Internet www.cm-sjm.pt.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer da 
aplicação dos métodos de selecção, do acto de homologação da lista 
de ordenação final, que se encontra afixada nestes serviços e na página 
electrónica do Município.

7 de Dezembro de 2011. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui Costa.
305449976 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso n.º 24245/2011
José Mário de Almeida Cardoso, Presidente da Câmara Municipal 

de Sernancelhe:
Torna público que nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 

29 de Dezembro e do artigo 23.º do Regulamento da Tabela de Taxas e 
Preços Municipais publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 7 de Maio de 2010, que estipula que os valores das taxas são automa-
ticamente actualizados no início de cada ano de acordo com o índice de 
preços ao consumidor, a proposta de orçamento das receitas municipais 
para o ano de 2012 contempla a actualização dos respectivos valores das 
taxas e preços municipais, de acordo com índice de preços ao consumidor 
obtido de Novembro de 2010 a Outubro de 2011, a que corresponde o 
factor de actualização acumulado de 1,040540447.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente aviso bem 
como a tabela anexa com os valores actualizados para vigorarem a partir 
de 1 de Janeiro de 2012.

9 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Mário de 
Almeida Cardoso. 

 ANEXO 1

Tabela de taxas municipais — Administrativas

(a vigorar a partir de 01/01/2012) 

Prestação tributável
Valor

em euros
Artigo N.º Alínea Sub -

alínea Designação

I    Serviços diversos e comuns  
1    Afixação de editais (cada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
2    Alvarás não especialmente contemplados (cada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14




